


Depois dos violentos incéndios que assolaram

a regiao Centro de Portugal em 2017,

investigadores e especialistas, com formacoes diversas,
discutem aqui as causas profundas dos grandes incéndios rurais,
formas de os mitigar,

bem como as suas principais consequéncias de ambito

social, economico e ambiental.

Considerando as inevitaveis alteragoes climaticas

e no quadro de um novo paradigma de convivéncia com o fogo,
privilegia-se a participagao ativa das comunidades locais

na concecao e implementacao

de estratégias de prevencao e mitigacdo do risco de incéndios.
Tendo em vista uma melhor gestao dos espagos rurais,

mais sustentavel e com maior coesao social e territorial,

este livro € um contributo para que,

depois de 2017,

nada possa ficar como dantes.
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Epilogo

O rural e a floresta, um ano depois do fogo.
O que foi feito e o que ainda falta fazer...

Ameérico Carvalho Mendes, José Reis e Victor Louro

1. O que mudou para melhor
A percecao dos incéndios como um risco social

Com a extenséao e a gravidade que tiveram os inu€erdi 2017, passou a haver mais
pessoas a percecionarem-nos como sendo um risied §wr “risco social” entende-
se agui uma situacdo potencialmente gravosa partsmpessoas, para a qual
contribuem fatores que tém que ver com 0 modo c@mmuciedade esta organizada e
gue, para ser combatida eficazmente, precisa daigagdo da acdo coletiva, alargada
também a grande parte da sociedade.

A percecao da relagao entre o risco de incéndioéxodo rural e agricola

O facto de uma boa parte dos grandes incéndios tacentecido em zonas onde
ocorreu, com mais intensidade, o éxodo rural ecalgri tornou claro, para mais
pessoas, que um dos fatores mais profundos quedeimibuido para o agravamento
do risco de incéndio, tem sido esse éxodo.

! Declaragéo de interesses: o autor Américo Carvilendes é sécio fundador e Presidente da Direcdo da
Associacao Florestal do Vale do Sousa.

20 termo “incéndios” designa aqui e no resto dtotegio so os incéndios em povoamentos florestais também
em zonas de matos, em zonas agricolas e em hasitagdexas, as quais esses incéndios se possandeeste
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A maior disponibilidade dos cidad&os no sentidoadatribuirem para a reparagéo e
prevencéo dos danos provocados pelos incéndios

Ligada a uma percecdo mais generalizada dos ir@®£0dimo risco social, observa-se
uma disponibilidade também mais generalizada damdéios, no sentido de
contribuirem diretamente, ou através dos poderéticps que os representam, para a
reparacao e prevencgdo dos danos provocados pefolios.

Uma maior atencéo a prevencgéo

A extensdo e a gravidade dos incéndios de 201perca&cdo mais alargada da sua
natureza de risco social contribuiram para umamadémcao a necessidade de se fazer
muito mais pela prevengéo do que o que tem sitto dis¢ agora.

Uma maior atencéo a necessidade de cooperacdomdrlenacéo

A percecdo mais alargada dos incéndios como rizdal® os resultados das analises
feitas aos fatores mais proximos que estiveranuaaoggem, no seu alastramento e
nas deficiéncias no seu combate contribuiram paa maior atencao a necessidade
de cooperacao e coordenacgéo das acdes das véatéessegrevolvidas neste assunto.

Uma maior atencdo a necessidade do envolvimentmdés conhecimento técnico e
cientifico

As polémicas politicas, o atirar das culpas depana 0s outros entre os protagonistas
principais do sistema de protecéo civil e a coagéat de insuficiéncias técnicas nas
praticas de combate aos incéndios contribuiram gpagefosse dada mais vez e voz a
comunidade cientifica com trabalho feito neste daoni

2. O que ainda falta fazer

Uma percecdo dos incéndios como risco social, maslaasem uma orientagdo da
acdo coletiva no sentido onde ela é mais necessaria

A percecdo mais generalizada dos incéndios comm r®cial e a consequente
disponibilidade para ac¢des coletivas neste donfmii@mrientada, quase toda, para
iniciativas solidarias de apoio de emergéncia asqes afetadas pelos incéndios.

Para além das iniciativas deste género, tem hadidi@s, pontuais e dispersas, de
alguns grupos de cidadaos que se organizam pdaatagiio de espécies autdctones.

De referir, também, que foram criadas algumas &sgies, tanto para representar
vitimas dos incéndios, como para promover novasderde ordenamento e gestédo
florestal.

Sem prejuizo do mérito dos movimentos sociais afeidos, observou-se muito

pouco no sentido da mudanca social que, desde méadséculo XX, € mais precisa
nos espacos florestais do pais, a saber, a organizda acao coletiva dos seus
proprietarios privados e dos proprietarios comuioisabaldios), no sentido da gestao
sustentavel desses espacos.
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Dizer-se que os esforcos no sentido de promovararganizacdo dos proprietérios
florestais deveria ter vindo a ser feita desde wead século XX é porque foi nessa
altura que a populagéo rural e agricola entrou praoesso continuado de declinio.

Sendo impossivel contrariar essa tendéncia, tdogessivel incentivar a organiza¢éo
de associacOes de proprietarios florestais ques qodr que eles estivessem, seja no
campo, ou na cidade, teriam, ao seu dispor, naidades onde as suas areas florestais
se situam, equipas que cuidassem da gestdo dessass @artiihando entre eles os
respetivos custos e dando maior escala e efici@nessa gestao.

A percec¢éo mais generalizada dos incéndios coroo sigcial, gerada pela gravidade
e extensdo que tiveram em 2017, poderia ter sidd®unaa oportunidade para gerar um
grande movimento da sociedade civil e dos podetiticps, no sentido da promocéao
da organizac¢ao da acéo coletiva dos proprietdnosstais, privados e comunitarios.

Infelizmente o que se observou neste sentido fiissimo pouco e muitissimo aquém
da dimenséo dos esfor¢os que atualmente séo necgsdépois de sete décadas de
muito pouca a¢ao neste dominio.

Uma percecao da relagao entre o risco de incéndim &odo rural e agricola, mas
ainda sem uma percec¢éo adequada das consequénc@®enicas que dai decorrem

A percecéo da relacdo entre o agravamento do dedocéndio e o éxodo rural e
agricola ndo tem sido acompanhada por uma per@agquada das consequéncias
economicas que dai decorrem. Por isso, tem faltadsociedade civil e nos poderes
politicos a atencéo necessaria aos instrumentpsliiea econémica que séo precisos
para fazer face a essas consequéncias.

A consequéncia econdémica do éxodo rural e agripodatem tido mais impacto nos
espacos florestais em Portugal, onde 92% é areadari 6% € area comunitaria e s6
2% é area publica, é que esse éxodo fez encarecestms de mao-de-obra da gestéo
sustentavel desses espacos, de um modo que ndcofapanhado pelas respetivas
receitas, exceto, de alguma maneira, nos casosaiados de sobro e dos eucaliptais.
Por isso, nos restantes espacos florestais, ai@dde privada é negativa, embora a
rentabilidade social (a rentabilidade privada azidesdo valor dos servigos ambientais
produzidos pelos espacos florestais) seja positiva.

No entanto, como os produtores florestais nao &ate a ser compensados por esses
servicos ambientais gerados pelos seus espacestéliz, a sua rentabilidade privada
continua a ser negativa. E, pois, aqui que estausacfundamental do chamado
“absentismo” dos proprietarios florestais.

Apesar de haver algumas vozes que tém chamanéogiatpara este diagnostico do
“absentismo” dos proprietarios florestais, tem sidada muito pouca atencao
consequente ao que daqui decorre.

O que aconteceu em 2017 e 0 que se passou degsns o inverteram este estado
de coisas.
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Uma maior disponibilidade dos cidaddos no sentide dontribuirem para a
reparacao e prevencado dos danos provocados pelognitios, mas ainda sem uma
orientacao dessa disponibilidade para a mudancaaomais necessaria nos espacos
florestais

A maior disponibilidade dos cidaddos no sentidezaatribuirem para a reparagéo e
prevencdo dos danos provocados pelos cidaddosyetmno-se, na sua quase
totalidade, na reparacdo dos danos, através do dpoemergéncia as vitimas dos
incéndios e na reconstru¢éo das suas habitacdesnpresas. Foi assim, tanto nos
contributos diretos da sociedade civil, como nasappublicos.

O que ficou a faltar foi o langcamento de um vigoreegime de cofinanciamento
publico para a promocdo da organizacdo assocididg proprietarios florestais,
privados e comunitarios. Esta organizagdo assegiatia mudanca social de que os
espacos florestais em Portugal mais carecem.

Esta organizacdo ndo nasce por geracdo espontr@maomicamente é um “bem
publico” que precisa de ser produzido, mantidoreentado. Essa producgédo tem custos
gue precisam de ser financiados. Esse financianterdoque apelar obviamente as
contribuicdes dos primeiros interessados nestentigsou seja, 0S proprietarios
florestais privados, através do que pagarem pasuas associacdes e do trabalho
voluntario dos seus dirigentes.

Como a existéncia deste “bem publico” beneficiaoaieslade como um todo, a
promocao da organizacdo associativa dos produftyesstais também deve ser
cofinanciada por contributos do resto da sociedaidinidos por quem tem
legitimidade democratica para a representar, ca, sefsoverno e o Parlamento, e
suportados pelos impostos.

Este tipo de mecanismo ja existe. Chama-se Furatedthl Permanente. O problema
€ que uma parte dos seus recursos servem paraifinantidades publicas, sendo os
restantes recursos de que dispde insuficientes ornmdatados, de maneira adequada,
a vigorosa promogao do associativismo florestalagpié por fazer.

Infelizmente, nem depois dos grandes incéndios0@8 2 2005, nem depois dos de
2017, se gerou um movimento na sociedade civisgonderes politicos, no sentido da
necessidade e urgéncia desse apoio vigoroso a gaontm associativismo florestal,
depois de sete décadas em que ele tem sido cadaav®preciso e onde quase nada
tem sido feito nesse sentido.

O que foi feito e que se pode alegar que vai restédo é muitissimo pouco e néo é,
ainda, o que a promocao do associativismo floressdd precisa. Mais concretamente
o que foi feito foi a producdo de legislacdo same‘entidades de gestdo florestal”
(EGF) e as “unidades de gestao florestal” (UGFmA@&m pode ser aqui referido o
aumento do financiamento publico as equipas dedsags florestais, de 35 mil para
40 mil euros por ano, financiamento esse que estavgelado, em termos nominais,
desde que o programa de sapadores florestais tega micio, em 1999! De referir

que, apesar do mérito deste aumento, a legislagéio dnstituiu congelou-o para os
cinco anos seguintes!
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Ora, 0 que a promogcdao do associativismo floresédd precisa, enquanto atividade que
produz essencialmente um servico com a natureZaede pablico”, € de um regime
de cofinanciamento publico, organizado sob a fodmacontratos programa entre o
Estado e as Organizacdes de Produtores Flored@iglamente monitorizados e
sujeitos a avaliacdo independente, que permitapagaonento, de forma regular e
previsivel, dos custos de funcionamento e de imiesto destas organizagdes. Os
produtores florestais e quem mais eles mobilizgpara este efeito, pagardo a outra
parte.

Com as devidas diferencas, em boa hora os podéblisqs deste pais seguiram um
caminho deste género, quando comecaram a conizatuatom as IPSS o
cofinanciamento publico dos seus custos de finarariéo, de uma forma regular e
previsivel, através dos chamados “acordos de cag@et. Nao ha muitas duvidas que,
com este regime de cofinanciamento publico, tem paksivel ndo s6 remediar, mas
também prevenir muitos “incéndios socais”.

E de um regime deste género que o sector florpstalsa, ndo s6 agora, mas desde
meados do século XX. As “reformas” da florestasatederidas ndo sao isto, poderiam
ser 0 embrido disto, mas ndo se vislumbra nadardzeto e de vigoroso nesse sentido,
nem da parte dos poderes politicos (Governo, ParleamPresidéncia da Republica),
nem da parte de quem, na sociedade civil, podevia gressionar nesse sentido.

Uma maior atencao a prevencao, mas, mais uma viemjaasem a devida atencao aos
instrumentos mais adequados para a promover

A maior atencdo a prevencdo que os incéndios dé gfiflvocaram € mais um caso
onde as energias geradas foram orientadas pananiesitos de acdo, que ndo sao 0s
mais adequados neste dominio.

Com efeito, o que, de longe, mais se destacou destéio, ao longo do ultimo ano,
foi 0 que o Governo determinou, com apoio da As$eimida Republica e de muitos
sectores da sociedade civil, no sentido da aplicdgdDecreto-Lei N.° 10/2018 e de
legislacdo conexa, sobre a vulgarmente chamadaélimda floresta”.

Para além das deficiéncias técnicas desta legislap®ntadas pela boa investigacdo
florestal que existe em Portugal, o seu principablema é que enferma de um erro
fundamental de politica publica: num dominio queuése totalmente da iniciativa
privada (repetimos que o Estado administra apehesa?area florestal do Continente),
procura-se resolver um problema com medidas de maena controlo (o Estado
determina o que os privados sdo obrigados a lirepaomo), em vez de serem
providenciados incentivos econdmicos, que ajudempragprietarios privados a
procederem as “limpezas” que sejam necessarias.

Isto € mais uma manifestacdo da ndo mudanca ddestinos poderes politicos e na
sociedade civil, em relacdo ao que é mais necessamais estrutural fazer para
combater o risco de incéndio.
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Uma maior atencdo a necessidade de cooperagdo@dalenacdo, mas ainda sem
ser dada vez e voz as Organizac¢des de Produtore$this e outras organizacdes
da sociedade civil

As falhas de cooperagéo e de coordenacéo idedtficao sistema de prevencao e
combate aos incéndios e as consequéncias tragiedisas sdo imputadas contribuiram
para uma maior atencao dada a resolucéo das mesmas.

Sem prejuizo do mérito dos passos positivos queidordados neste sentido, de novo
aqui eles ainda ndo chegaram a dominios, ondev@idm ter chegado ha muito. Nao
havera prevencao e combate aos incéndios comoseeveem organizagdo da acéo
coletiva dos proprietarios florestais e da restpofmilacao rural. Por isso, as melhorias
na cooperacdo e na coordenacdo da prevencdo eteoatsmincéndios terdo que
estender um braco muito forte até esse tipo denmagbes, comecando pelo
robustecimento das mesmas, na linha do que faidefaos pontos anteriores.

Uma maior atencdo a necessidade do envolvimentmdées conhecimento técnico e
cientifico, mas ainda sem a devida atencao a sa@@onomia dos incéndios

No debate publico e no processo de deciséo pdifjidos aos incéndios de 2017 foi
dada mais vez e voz do que anteriormente, a bestigacdo em Ciéncias Florestais
que existe em Portugal.

No entanto, este passo positivo ficou aquém do spra necessario, porque,
obviamente sem qualquer culpa dos membros dessaniade cientifica, verificou-
se uma muito menor atencdo, ou quase nenhuma,eaé greciso conhecer e fazer
melhor, em termos da mudancga da organizacéo sdeleconomia da producéo dos
espacos florestais.

3. Balango, um ano depois

O balanco, um ano depois dos grandes incéndio91g, pode ser resumido desta
forma:

(i) Muita énfase, por partes dos agentes politicda sociedade civil na reparacdo dos
danos e na identificacdo e combate as causas maimps desses incéndios;

(i) Muito poucos esforgos efetivos na prevencaooecombate aos fatores mais
profundos que contribuem para esses incéndios.

As mudancas positivas ocorridas ao longo deste amo varios dominios,
nomeadamente as que foram aqui referidas, ndaiivaeinda a configuragéo e a forca
necessarias para reequilibrar este balanco.
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